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São Paulo, Un de -mx.vcc9' de 2002

Folha 110____do proc.

_

RECE30 NA A. T. M.

03 02-

GABINETE DA PREFEITA

oitcto _A. 3 -£) n o	 13 3/02

Senhor Presidente

Encaminho a Vossa Excelência, acompanhado da

respectiva exposição de motivos, a fim de ser submetido ao estudo e

deliberação dessa Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei, que dispõe

sobre contratação por tempo determinado para o exercício de atividades

ligadas ao controle do "aedes aegypti".

Haja vista o alcance social de que se reveste a

matéria, solicito passe a referida propositura a tramitar em regime de

urgência, em consonância com o disposto no artigo 38 da Lei Orgânica do

Município de São Paulo.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência

protestos de consideração e apreço.

MARTA SUPL1CY
Prefeita

Anexos: projeto de lei e exposição de motivos.

Ao
Excelentíssimo Senhor
JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO
Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SGPA .002 IMPRESSO NA GRÁFICA MUNICIPAL- SMCIS
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Fotha	 1-  do proc.

N°	 j deffi

Adelina Clcone - Ass. Parlamentar
-----	 RE 100.4013

PROJETO DE LEI O1-0123,/2002

LIDO HOJE
AS COMISSÕES DE: 12/03/0Z

iklini ' .	 rc. -0 hij(ic

...	 5 't 1../k__,/.	 COM.1...22..0 ‘. f

o....E7,1.0.d.P.5	 _gr:

..
PRESIDENTE

re--4L /40
Dispõe sobre contratação por tempo

determinado para o exercício de

atividades ligadas ao controle do "aedes

aegypti".

o
APROVADO EM

VOLTA A 2.

*	 2 4, AB

/4. 0 CUSS

002	 *

ÃO;AOCUSS
'SUO

AO
Dl SUO

ZIP I

Wfiv
EMTE

DECRETA:

A Câmara Municipal de São Paulo

APROVADO EM 2a DISCUSSÃO

Vai à Redaçã - • 1,

f •
.3 • 04 • -	 .

•

Art. 1° - A vedação contida no parágrafo 2° do

artigo 3° da Lei n° 10.793, de 21 de dezembro de 1989, alterada pela Lei n°

13.261, de 28 de dezembro de 2001, não se aplica aos servidores

contratados, no âmbito da Secretaria Municipal da Saúde, para o exercício de

atividades ligadas ao controle do "aedes aegypti", que poderão ser
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Folha n° 2O';-  do

Adelino CieCne - Ms. Pa'rlamenier

RF. 100.406

• novamente contratados, uma única vez, pelo prazo máximo de 6 (seis) 	 , .	 ,	 ,
,	 •	 .

meses.

Art. 2° - As despesas decorrentes da execução

desta lei correrão por conta de . dotações orçamentárias próprias, ,	 ,•

suplementadas se necessário.

Art. 30 - Está lei entrará em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposições em contrário

• •	 i



EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Fale n°g_tri_do proc.

Ajefirlarirnentar
RE 100.406

O presente projeto de lei objetiva excluir da

vedação contida no parágrafo 2° do artigo 3° da Lei n° 10.793, de 21 de

dezembro de 1989, os contratados, no âmbito da Secretaria Municipal da

Saúde, para o exercício de atividades ligadas ao controle da proliferação do

mosquito "aedes aegypti".

A disposição contida no mencionado § 2° veda a

contratação da mesma pessoa, ainda que para serviços diferentes, pelo

prazo de 2 (dois) anos a contar do término do contrato.

A justificativa para essa autorização excepcional

fundamenta-se no fato notório de que a dengue vem tomando proporções

alarmantes no Município de São Paulo, de tal sorte que o inseto transmissor

da doença pode ser encontrado em 69 dos 96 distritos da cidade.

• A título de exemplo, mencione-se que o número de

focos do inseto em janeiro de 2002 na cidade é 388% maior do que o

verificado no mesmo período em 2001.



a.

i Fonta n''._clo proc. 1

1..........._.	 „,.._ t
.	

Adelina Cicone - Ass. Parlamentar

RF. 100.4
O controle da proliferação do "aedes aegypti'' é de

responsabilidade da população e do Poder Público, a quem compete a

criação de novos cargos.

É notório que tais procedimentos demandam

• tempo, pois não prescindem da realização de concursos, nomeação e

treinamento dos profissionais nomeados.

Em face da gravidade da situação exposta é que

se faz necessária a aprovação do presente projeto de lei, de forma a se

• permitir nova contratação, pelo período máximo de 6 (seis) meses, daqueles

41	 profissionais que atuam no combate à dengue, contratados em regime de

emergência e cujos contratos expiraram.

Dengue EXp
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sob folha 	

(a)

FÁBIO DÍCASTRO PAIVA
Secretário
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17	 REL. COM
17-1 021/ () 02

PARECER N°	 /2002 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 123/2002.

Trata-se de projeto de lei, encaminhado pela Sra. Prefeita, que visa excluir da
vedação contida no parágrafo 2° do artigo 30 da Lei n° 10.793/89, alterada pela
Lei n° 13.261/01, os servidores contratados no âmbito da Secretaria Municipal de
Saúde, para o exercício de atividades ligadas ao controle do "aedes aegypti", os
quais poderiam ser novamente contratados, uma única vez, pelo prazo máximo
de 6 (seis) meses.

A proposta pode prosperar, como veremos a seguir.

As contratações de servidores por tempo determinado são disciplinadas na Lei
Orgânica do Município da seguinte forma:

"Art. 108. As contratações por tempo determinado a serem efetuadas na forma
da lei para atender a necessidades temporárias, de excepcional interesse
público, não serão superiores a 12 (doze) meses, e obedecerão,
obrigatoriamente, a processo seletivo prévio.
Parágrafo único — As contratações por tempo determinado efetivadas na área da
saúde, até o mês de novembro de 1993, ficam prorrogadas, uma única vez, por
mais 6 (seis) meses."

A Lei n° 10.793/89, alterada pela Lei n° 13.261/01, por seu turno, determina em
seu art. 3° , § 2°, que, no caso de contratação por tempo determinado, a mesma
pessoa não poderá ser contratada novamente, ainda que para serviços
diferentes, pelo prazo de 2 (dois) anos a contar do término do contrato.

Dessa forma, como as limitações impostas pela Lei Orgânica dizem respeito
apenas ao limite temporal da contratação (12 meses) e à necessidade de
processo seletivo, remetendo à lei ordinária a disciplina da matéria, nada impede
que uma lei posterior venha a excepcionar a regra geral em vigor imposta pela
Lei n° 10.793/89, abrangendo por óbvio apenas os casos que especifica, nos
mesmos moldes do que fez a Lei Orgânica, em seu art. 108, parágrafo único.

A proposta encontra amparo no art. 37, § 2°, inciso III, da Lei Orgânica do
Município, que reserva ao Prefeito a iniciativa de leis que disponham sobre
servidores públicos municipais e seu regime jurídico.

Ressalte-se, também, que por não criar o projeto aumento com a despesa de
pessoal, mas tão-somente estabelecer regra relativa à contratação de servidores,
não encontra obstáculo na Lei de Responsabilidade Fiscal (LCF 101/00). De fato,
é o ato de contratar, quando o Executivo entender conveniente, que deverá, este

CÓD. 0561
lalKease e•Molo Nafta, s CIASP.
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sim, obedecer ao prévio processo seletivo, bem como estar em conformidade
com o Orçamento, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e a LCF 101/00.

Por se tratar de projeto que cuida de matéria atinente ao Estatuto dos Servidores
Municipais, sua aprovação dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos
membros da Câmara, consoante dispõe o art. 40, § 3°, inciso III, da Lei Orgânica
do Município.

Pelo exposto, somos

PELA LEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça,	 3 • 02-

Mfg/p10123-02

CÓD. 0561
Imiscuo se ~Np palmo 4I CAIS?.
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Processo /0/3.42.1 1
Hélio Hlaisklahashi
R89. 11123

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

:1. 6-0:1.53/2002
DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO

PÚBLICA SOBRE O PROJETO DE LEI N o 123/2002.

De autoria do Executivo, o projeto dispõe sobre a prorrogação de
contratos por tempo determinado pela Secretaria Municipal de Saúde para o
exercício de atividades ligadas ao controle da proliferação do mosquito "aedes
aegypti".

A douta Comissão de Constituição e Justiça manifesta-se (fls.07/08)
pela legalidade.

• Nada temos a opor, visto que não excederá o prazo legal previsto no
artigo 108 da Lei Orgânica do Município para esse tipo de contratação, o que se
justifica pelo fato de já serem pessoas treinadas e orientadas para o serviço, sem
causar solução de continuidade, pois novas contratações acarretariam
procedimentos que demandam tempo como a convocação dos aprovados no
processo seletivo e seu treinamento, além da hipótese de novo concurso visto
que, muitos dos que não foram chamados, desistiram da espera face ao tempo
decorrido.

Favorável, portanto, é o nosso parecer.	 •

Sala da Comissão de Administração Públi,c4 03134104, 	 .
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CÂMARA MUNICIPAL DE S

16	 F'AIR

Gonçalves - Presidente

CSPST - SML

16-0210/2002LO-U1V/;:WV DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E
TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI 123/2002

Apresentado pelo Poder Executivo, o projeto de lei 123/2002 dispõe sobre a
contratação por tempo determinado para o exercício de atividades ligadas ao controle
do Aedes aegypti. O texto proposto, em seu artigo 1°, ressalta que a vedação contida
no artigo 3° da Lei 10.793, de 21 de dezembro de 1989, alterada pela Lei n° 13.261, de

• 28 de dezembro de 2001, não se aplica aos servidores contratados, no âmbito da
Secretaria Municipal de Saúde, para o exercício" das atividades supracitadas. Esses
servidores "poderão ser contratados novamente, uma única vez, pelo prazo máximo de
6 (seis) meses". Ressalta a Excelentíssima Senhora Prefeita, na exposição de motivos,
as grandes proporções que a problemática da dengue vem assumindo na cidade de
São Paulo, a importância e a urgência do controle do Aedes aegypti .

Sobre a proposição já se manifestaram a Comissão de Constituição e Justiça, com
parecer pela legalidade da matéria, e a Comissão de Administração Pública,
favoravelmente.
Nesta manifestação da Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho, não se pode
deixar de sublinhar a importância da matéria e a urgência que lhe deve ser dedicada.
Tendo em vista proporcionar melhores condições para o controle da mosquito
transmissor da dengue e a relevante questão relacionada à saúde pública, esta
Comissão vota FAVORAVELMENTE à aprovação do projeto pelo egrégio plenário.

Sala da Comissão de Saúde, Promoção. Social e Trabalho, _I. 0/o V/02.

17	 R E1.. C O M
17-7004/2002
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cAmARA . murnclik)./d. DE,

1e.)	 PAR
16 — 03,32/ 9 0	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

PROJETO DE LEI N2 123/2002

O presente projeto de lei, de autoria do Executivo, visa dispor sobre contratação

por tempo determinado para o exercício de atividades ligadas ao, controle - do "à•edes

aegypti". Tramita a matéria, por solicitação da Senhora Prefeita, em regime de urgência.

A propositura objetiva excluir, da vedação contida no parágrafo 2° do artigo 3°

da Lei n° 10.793, de 21 de dezembro de 1989, os contratados, no âmbito da Secretaria

Municipal da Saúde, para o exercício de atividades ligadas ao controle da proliferação do

referido inseto. O mencionado dispositivo veda a contratação da mesma pessoa, ainda que

para serviços diferentes, pelo prazo de 2 anos a contar do término do contrato.

Segundo a exposição de motivos, a justificativa para essa autorização

excepcional fundamenta-se no fato notório de que a dengue vem tomando proporções

alarmantes no Município, de tal sorte que o inseto transmissor da doença pode ser

encontrado em 69 dos 96 distritos da Cidade, com aumento do número de focos, em janeiro

de 2002 comparado com o mesmo período do ano passado, de 388%.

A necessidade de aprovação do projeto justifica-se tendo em vista que os

contratos dos profissionais que atuam no combate à dengue expiraram, e a criação de novos

cargos e os conseqüentes atos de realização de concursos, nomeação e treinamento dos

profissionais nomeados demandam tempo.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, porquanto as

despesas para sua execução serão suportadas por dotações orçamentárias próprias,

suplementadas se necessário.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 	 11/0 Wtr-Dà01110'i/0J
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Foltu3 n°/22-
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Rod.: 01 Folha:96	 Taq.: Regina Sessão: 141

Orador: Presidente/JoojiHato

Taquigrafia
Data: 24-04	 Sem Revisão da

	 do proc.

do 2002 

MontInt
F 10.750

Câmara Municipal de Sa-j.2.,,-eti
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFPÀ01* "mOd

SS. fec. Dir. IV -

O SR. PRESIDENTE(Celso Jatene - PPS) - Srs. Vereadores, o

Vereador José Mentor solicita que seja considerado como item

primeiro da pauta o atual item 158; o Vereador Erasmo Dias

solicita que seja considerado como item primeiro o atual item 126;

e o Vereador Gilberto Natalini também requer que seja considerado

item primeiro o atual 158.

410 Passemos à deliberação do primeiro requerimento de

inversão, de autoria do Vereador José Mentor. A votos. Os Srs.

Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou

aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-

se agora. (Pausa). Está aprovado.

Peço ao Sr. secretário que proceda à leitura do item

primeiro da pauta.

"1. PL 123/02, do Executivo. Dispõe sobre a contratação

por tempo determinado para o exercício de atividades ligadas ao

controle do Aedes aegypti. (EM REGIME DE URGÊNCIA). Fase da

discussão: 1 a • Aprovação mediante voto favorável da maioria

absoluta dos membros da Câmara".



Rod.: 01 Folha: 147	 Taq.: Regina

Orador: Presidente/JoojiHato	 Data: 24-04

Taquigrafia

Sessão: 141

Sem Revisão da

Folha n° 	 do proc.

Câmara Municipal de dãanPkulti°'
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGI~tradddye Montini

Ass, Téc. Dir. P/ - RF 10.750

- Assume a presidência o Sr. Vanderlei de Jesus.

O SR. JOSÉ MENTOR (PT) - Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Vanderlei de Jesus - PL) - Tem a

410	 palavra, pela ordem, o nobre Vereador José Mentor.

O SR. JOSÉ MENTOR (PT) - (Pela ordem) - Requeiro a V.Exa.

a retirada do pedido de prorrogação da presente sessão.

O SR. PRESIDENTE (Vanderlei de Jesus - PL) - É regimental

o pedido de V.Exa., considere-se retirado o pedido.

Não há mais oradores inscritos; está encerrada a

discussão. A votos. Os Vereadores favoráveis permaneçam como

estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal

de votação, manifestem-se agora. (Pausa). Está Aprovado.

Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador José Mentor.

O SR. JOSÉ MENTOR (PT) - (Pela ordem) - Requeiro a V.Exa.

uma verificação de presença.

•
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Denise A. Tein	 e Montint
Ass. Téc, Dir. W - RF 10,750

EMENDA N° O	 AO PROJETO DE LEI N° 123/20002

Art. 1°- Dê-se ao artigo 1° do projeto de lei em epígrafe a
seguinte redação:

"Art. 1° - A vedação contida no parágrafo 2° do artigo 3° da
Lei n° 10.793, de 21 de dezembro de 1989, alterada pela Lei n°. 13.261, de 28
de dezembro de 2001, não se aplica aos servidores contratados, no âmbito da
Secretaria Municipal de Saúde, para o exercício de atividades ligadas ao
controle do "aedes aegypti", que poderão ser novamente contratacuma
única vez, pelo prazo máximo de 12(doze) meses." 

Sala das Sessões em

Vereador Carlos Neder

9j)g-

1(7"
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Papel para informayao. rubricado cano folha	 Is-

do processo na r°1 	 de/HOZ	  / 	 /  C).?"'	 (a) 	

À Comissão de Constituição e Justiça,

Aprovados o projeto original em 2° discussão e a
emenda n° 1, do Vereador Carlos Neder, segue à Comissão para propor a
redação final ao projeto.

30/04/02

Denise A. Tánouye Montint
As. Téc. Dir. IV - PS' 10.750

BRENO G IA NDELMAN

Assessor Téenlio Legislativo Chefe
ATM-
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PARECER N°	 /2002 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 123/2002

Trata-se de projeto de lei, encaminhado pela Sra. Prefeita, que visa excluir da
vedação contida no parágrafo 2° do artigo 3° da Lei n° 10.793/89, alterada pela
Lei n° 13.261/01, os servidores contratados no âmbito da Secretaria Municipal de
Saúde, para o exercício de atividades ligadas ao controle do "aedes aegypti", os

410	 quais poderiam ser novamente contratados, uma única vez, pelo prazo máximo
de 6 (seis) meses.

Tendo recebido parecer da Comissão de Constituição e Justiça que concluiu por
sua legalidade, foi o projeto encaminhado às Comissões de Administração
Pública; de Saúde, Promoção Social e Trabalho; e de Finanças e Orçamento, as
quais se manifestaram favoravelmente.

O projeto foi aprovado na 141 a Sessão Extraordinária, realizada em 24 de abril do
corrente, ocasião em que também foi aprovada Emenda de autoria dos nobres
Edis.

Assim sendo, o PL foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça para a
elaboração do parecer propondo a redação final, com a incorporação das
alterações decorrentes da referida emenda, nos termos do art. 259 do Regimento
Interno desta Câmara.

Feitas as modificações necessárias, segue abaixo o texto com a redação final ao
projeto.

•

JETO DE LEI N° 0123/02

Dispõe sobre a contratação por tempo
determinado para o exercício de atividades
ligadas ao controle do "aedes aegypti".

A Câmara PMnicipal de São Paulo DECRETA:

17	 F EL COM

17-1197/2002

Mfg/p10123a02

CÓD. 0561
~MIM	 Watia, 41S CiÉSP •
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Sala da Comissão de Constituição e Justiça, j. 5 .
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•

Art. 1° A vedação contida no parágrafo 2° do artigo 3° da Lei n° 10.793, de 21 de
dezembro de 1989, alterada pela Lei n° 13.261, de 28 de dezembro de 2001, não
se aplica aos servidores contratados, no âmbito da Secretaria Municipal de
Saúde, para o exercício de atividades ligadas ao controle do "aedes aegypti", que
poderão ser novamente contratados, uma única vez, pelo prazo máximo de 12
(doze) meses.

Art. 2° As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
• disposições em contrário.

Mfg/p10123a02

CÓD. 0561
lamen• ~mo Mesas da ~P.



1
 Publicado no PY1'.....Rj..(.") OE=TCIAL

•	 1 1..	 .	 ,6--	 02.

I
.	5 14 3/t(q z	 111

o/z,

,

confecide:

FÁBIO DE.CAã-TWgTS7A
Secretário
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Rod.: 01 Folha:1

Orador:

Taq.:Márcia

Data: 16-05

Sessão: 150-S0

Sem Revisão da Taquigrafia

Folha n°.LX 	do proc.

Câmara Municipal de ãó i,Pa ..43•20'
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIWgib"hou ontinl

Ass. Téc. Dir. IV - RF 10.750

O SR. PRESIDENTE (Goulart - PMDB) - Há número legal. Está

aberta a sessão. Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos

trabalhos.

Esta é a 150 	 Sessão Ordinária da 13' Legislatura,

convocada para hoje, 16 de maio de 2002.

Lembro aos Srs. Vereadores que a sessão está sendo

gravada pela TV Câmara São Paulo e será transmitida, na integra,

411	 pelos canais 12, da TVA, e 13, da NET.

Há sobre a mesa redação final emitida pela Comissão de

Constituição e Justiça ao PL 123/2002, do Executivo, que

permanecerá durante esta sessão à disposição dos Srs. Vereadores

para o recebimento de eventuais emendas de redação, na forma do

art. 261 do Regimento Interno.

Passemos ao Pequeno Expediente.

PEQUENO EXPEDIENTE

- Dada a palavra aos oradores inscritos, verifica-se a

desistência dos Srs. Humberto Martins, ítalo Cardoso, João

Antônio, Jooji Hato, José Eduardo Cardozo, José Laurindo, José

Mentor e José Olímpio.

O SR. PRESIDENTE (Goulart - PMDB) - Tem a palavra o nobre

Vereador José Viviani Ferraz.

;#
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Rod.: 01 Folha:48

Orador:

Taq.:Márcia

Data: 16-05

Sessão: 150-S0

Sem Revisão da Taquigrafia

Câmara Municipal de $M2LÇU e2:oce 
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGR~ frean—ou . ontInl

Ass. Téc. Mc IV- R 10.750

•

•

O SR. PRESIDENTE (O Sr. Vanderlei De Jesus - PL) -

Registraram presença (n) Srs. Vereadores. Não há "quorum" para

prosseguimento dos trabalhos.

Antes do encerramento da sessão, informo que o PL

123/2002, do Executivo, citado no inicio desta sessão, não recebeu

emendas de redação, por parte dos Srs. Vereadores, devendo ser

encaminhado à sanção.

Dentro de instantes, será aberta a sessão extraordinária.

Convoco os Srs. Vereadores para a próxima sessão

ordinária e para uma sessão extraordinária, que terá inicio logo

após a ordinária, ambas com a Ordem do Dia a ser publicada.

Estão encerrados os nossos trabalhos.
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(a)

BRENO GANDELMAN

Assessor Técnico Legislativo Chefe

ATM
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LEG 3

SR. CHEFE,

O parecer propondo redação final, às fls. 16/17, permaneceu
.sobre a mesa durante a 150a Sessão Ordinária, realizada em 16/05/02, e
não recebeu emendas de redação. Aprovada a redação final *proposta, o
presente projeto está em condições de ser enviado à sanção.

17/05/02

RECEBIDO EM LEG3

EM 740 /	 /0Z

•

Côo. 0233
•

t



• e

•

s.

.	 ,

A

•

„„ •

SEGUE e"Pn 	 lenindo ,-5" 	 feWEW 	  documento 	  e papel para Infelmaçae, fubfleado

sob tolha S 	
2t cc., J5-

Em 	 — 

LILIANA /10OWNIGLIANO BOSISIO
lzesiStailte* Tdchied GirèW i 1% •



1

 Folha ri.  Ji- 	 do proc.

N.'  _i.23 	de 00.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

São Paulo, ..5£ de maio de 2002.

18.—.0E—LEG3
'OFICIO N.0276/2002.

Senhora Prefeita,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 16 de maio do corrente, relativa ao Projeto de Lei n° 123/02, de
autoria desse Executivo, que dispõe sobre a contratação por tempo determinado para o
exercício de atividades ligadas ao controle do "aedes aegypti".

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

,
,

•	
JOSÉ E . ..,5 .n fd - '/	 B OZO

irsid te

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

JCSS/za
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

18 — OF—LEG3
OFICIO N.0276/20021

	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 16 DE MAIO

DE 2002. Cópia extraída de fls. 16/17 do Processo. (PROJETO DE LEI N° 123/02).

(Executivo). Dispõe sobre a contratação por tempo determinado para o exercício de

atividades ligadas ao controle do "aedes aegypti". A CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO decreta: Art. 1° - A vedação contida no parágrafo 2° do artigo 3° da Lei

n° 10.793, de 21 de dezembro de 1989, alterada pela Lei n° 13.261, de 28 de dezembro

de 2001, não se aplica aos servidores contratados, no âmbito da Secretaria Municipal

de Saúde, para o exercício de atividades ligadas ao controle do "aedes aegypti", que

poderão ser novamente contratados, uma única vez, pelo prazo máximo de 12 (doze)

meses. Art. 2° - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. Art. 3° - Esta lei entra em vigor

na data de sua publicação; revogadas as disposições em contrário. Eu,
	 ZOKSATO 	

' 
Assistente de Chefia Técnica, padrão "QPA-10-C" extraí a

~tante de Chefia Técnica
presente cópia elme-nte de fls. do livro competente n° 54 e digitei. Eu,

,sro,
RerMICU (OS~ ., Assistente de Chefia Técnica, padrão "QPA-10-D" a conferi.7=3:1,zer.! 	 3 TWYM

São Paulo, ri" de maio de 2002. Chefe	 Seção Técnica de Piparo e Registro de

'RÉU Within( 	

ffiltirpailePére São

aa) José Eduardo Cardozo; Antonio Goulart; Salim Curiati; Celso Jatene; Pastor
Vanderlei de Jesus; Ana Martins; Dr. Farhat.

JCSS/za	 A
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Subam teDiretora do Departamento dos Serviços tegislativos da Câm

Paulo.-



Câmara Municipal de São Paulo, 16 de maio 002.

o resid

Folha n.'	 do proc.
N.  ;.1023 	de tga2
O funcionário

.	 IANLX kW% AiliN.RNQSOSISIO

Assistente Técnico de Direção IV

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

LEI N° 9:3S-2 DE n DE minto DE 2002.

Dispõe sobre a contratação por
tempo determinado para o
exercício de atividades ligadas ao
controle do "aedes aegypti".

Faço saber que a Câmara, em sessão de 16 de maio de 2002, decretou
a seguinte lei:

Art. 1 0 - A vedação contida no parágrafo 2° do artigo 3° da Lei n°
10.793, de 21 de dezembro de 1989, alterada pela Lei n° 13.261, de 28 de dezembro de
2001, não se aplica aos servidores contratados, no âmbito da Secretaria Municipal de
Saúde, para o exercício de atividades ligadas ao controle do "aedes aegypti", que
poderão ser novamente contratados, uma única vez, pelo prazo máximo de 12 (doze)
meses,

Art. 2° - As despesas com a execução desta lei correrão por conta
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 30 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

•

JCSS/za
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

São Paulo, 16 de maio de 2002.

Recebi ofício Leg. 3 n° 276/2002, de 16/05/02,
encaminhando à Exm a Sra Prefeita cópia autêntica de lei decretada pela Câmara,
relativa ao Projeto de Lei n° 123/02, de autoria do Executivo.

cjc) 

Oficial de e, Alete
SGM/ATL
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, rubricado como folha n•  t25- 

do 20 o a	 09o/o 5-fl o 	 (a) 	 LILIAN . 	 GLIANO SOSISIO 
Assistente Técnico de Direçao IV

r----	 .	 --.
LEI IV 13358, DE 17 DE MAIO DE 2002	 . . I.	 ....

(PL. a• 123/02, do Executivo)
i

Dispõe sobre a contratação por tempo determinado para o exercício de atividades ligadas ao controle
do "aedes aegypti".

.	 _
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a
Câmara Municipal, em sessão de 16 de maio de 2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

• Art. 1°- A vedação contida no parágrafo 2° do artigo 3° da Lei n° 10.793, de 21 de dezembro de 1989, alterada pela Lei n°
13.261, de 28 de dezembro de 2001, não se aplica aos servidores contratados, no âmbito da Secretaria Municipal da Saúde, para !
o exercício de atividades ligadas ao controle do "aedes aegypti", que poderão ser novamente contratados, uma única vez, pelo i
prazo máximo de 12 (doze) meses.	 .
Art. 2° - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se neces-
sário.	 .
Art. 3° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICiP10 DE SÃO PAULO, aos 17 de maio de 2002,449° da fundação de São Paulo. . 	 .

; MARTA SUPL1CY, PREFEITA
ANNA EMIL1A CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos	 .	 .

1 FERNANDO HADDAD, Respondendo pelo Cargo de Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico

1
 EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de maio de 2002.
RUI .GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 	 .

Publicado no DIARIO OFICIAL!
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página  ot 	coluna  o! 
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DT.94 - Arquivo

Senhora Chefe,

para arquivar.

20 / 05 /2002

loSE	 ts'ilt\i0 .5,ÕUZA SANTOb
Chefe de Seçao Técnica H/

Subetitato

CÓD. 0233
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